RESUMO DAS RECEITAS  E DESPESAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
As contribuições sociais incidentes sobre a folha de pagamentos das empresas foram transformadas em contribuições previdenciárias em 1998, a partir da Emenda Constitucional – EC n.º 20 [Reforma da Previdência]. Antes integravam o conjunto de fontes para o financiamento de toda a Seguridade Social. 
A EC n.º 20 vedou a utilização dos recursos provenientes das contribuições das empresas sobre a folha de pagamentos, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do RGPS [Impacto enorme sobre a Saúde]. 
Decorreu dessa vinculação expressa a não incidência da ação da DRU sobre essas receitas previdenciárias – a DRU ainda subtrai 20% de todas as demais receitas de contribuições sociais da Seguridade e transfere esses recursos para o Orçamento Fiscal. 
Com essas mudanças, o RGPS ganhou a proteção constitucional para as suas principais fontes exclusivas - as Contribuições Previdenciárias – de financiamento. A elas se somam recursos transferidos de outras contribuições sociais ou outros recursos do Tesouro Nacional, sempre que necessário para cobrir o conjunto das despesas obrigatórias com o pagamento dos benefícios previdenciários. 
RESPOSTA DO MERCADO DE TRABALHO E IMPACTO SOBRE A RECEITA PREVIDENCIÁRIA
De 2004 até 2014, o mercado de trabalho nacional respondeu positivamente às políticas de geração de emprego, de formalização das empresas e das relações de trabalho [carteira de trabalho] e de ampliação da renda. Essa tendência foi influenciada negativamente pela crise, mas, ao contrário do que ocorre no resto do mundo, no Brasil o desemprego e a informalidade apresentavam comportamento de queda. 
Como resultado direto desse cenário, as contribuições previdenciárias se destacam entre as arrecadações federais que mais cresceram até 2014. 
[Portanto] os debates sobre o financiamento da Previdência Social ficaram deslocados para as renúncias concedidas durante o processo de desoneração da folha de pagamentos. 
Os defensores da Previdência Social sempre lutaram contra o discurso do déficit previdenciário e da inevitabilidade de mais reformas [da Previdência] para supressão de direitos. 
A falsidade desse discurso ficou manifesta quando a recuperação do emprego, a sua formalização e o aumento da renda do trabalho ocorridos com maior vigor a partir de 2005, recuperaram rapidamente a capacidade de auto financiamento do subsistema urbano, que passou a ser muito superavitário 
[o que nunca ocorreu anteriormente: nem nos anos 90 (com a recessão, o arrocho salarial e a alta informalidade do trabalho)  e nem nos anos anteriores da série de arrecadação da Previdência Social (anos 70 e 80): a contribuição previdenciária sobre folha de salários sempre havia sido deficitária – dado o baixo nível de formalização do trabalho] [DADOS SOLICITADOS = EM DESTAQUE]
Nos anos 2012, 2013 e 2014, um menor ritmo de expansão da economia e dos empregos resultou em menor crescimento da contribuição previdenciária (sobre folha de salários). 
Ainda assim, os valores divulgados para a receita previdenciária cresceram em relação ao PIB em todos os exercícios, mesmo em 2009, ano mais agudo da crise. 
Em 2011, antes da diminuição do ritmo do crescimento do emprego e dos efeitos da desoneração da folha, as contribuições previdenciárias representavam 5,9% do PIB, e cresciam a um ritmo próximo dos 15% anuais. Contribuíram para esse resultado, a geração de empregos formais e o aumento da renda do trabalho. 
Entre 2008, início da crise, e 2011, os rendimentos dos trabalhadores com carteira assinada cresceram a uma média anual de 3% acima da inflação.
RECEITAS 2014
Em um ano de baixo crescimento econômico e volumosas desonerações, as receitas totalizaram R$ 686,1 bilhões, superando em R$ 35,1bilhões a arrecadação de 2013. Esse aumento foi de 5,4%.
E, como nos anos anteriores, a arrecadação previdenciária cresceu 10,2%, mantendo um desempenho superior à evolução do PIB.
[VER ABAIXO AS TABELAS]
FONTE: ANFIP (Associação dos Fiscais da Previdência Social): “Análise da Seguridade Social 2014” + 
RECEITA E DESPESA COM A PREVIDÊNCIA URBANA (resumo)
Em R$ milhões *
	RECEITAS REALIZADAS 
	2008 
	2010 
	2012 
	2013 
	2014 
	


Arrecadação

	Urbana 
	158.383 
	207.154 
	272.397 
	300.991 
	330.833 
	
	


DESPESAS

	Previdenciários urbanos 
RESULTADO PREVIDÊNCIA URBANA


	159.565
-1.182 
	199.461
7.693 
	243.954
28.443 
	274.652 
26.339
	303.541
27.292 
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


HOUVE SUPERÁVIT NA PREVIDÊNCIA URBANA NOS ANOS DE 2010 A 2014. 

(*O relatório da ANFIP não inclui os anos de 2009 nem 2011 – [?])
RECEITAS E DESPESAS DA SEGURIDADE SOCIAL (Resumo)
(Valores correntes R$ MILHÕES)
	ANOS
	          2008 
	          2010 
	        2012 
	         2013 
	       2014 


	Receitas da Seguridade Social 
	374.644 
	458.094 
	595.735 
	650.995 
	686.091 


	Despesas da Seguridade Social 
	311.431 
	404.266 
	513.045 
	574.754 
	632.199 


	Resultado da Seguridade Social 
	63.213 
	53.828 
	82.690 
	76.241 
	53.892 


superavitário
RECEITAS, DESPESAS E RESULTADO DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL, 2008, 2010 E 2012 A 2014, VALORES CORRENTES (R$ milhões)  

(DADOS TOTAIS, COM TODAS AS FONTES DE RECEITA E DE DESPESA)
	RECEITAS REALIZADAS
	2008 
	2010 
	2012 
	2013 
	2014 


	1. Receita de contribuições sociais 
	58.830 
	41.266 
	73.814 
	634.239 
	665.163 
	
	

	Receita Previdenciária (1) 
	63.355 
	11.968 
	283.441 
	317.164 
	349.503 
	
	

	Arrecadação Previdenciária 
	63.355 
	211.968 
	278.160 
	307.147 
	337.503 
	
	

	Urbana 
	158.383 
	207.154 
	272.397 
	300.991 
	330.833 
	
	

	Rural 
	4.973 
	4.814 
	5.763 
	6.156 
	6.670 
	
	

	Compensações não repassadas (3) 
	                  5.281 
	      0.017 
	12.000 
	1.983 
	

	Cofins 
	20.094 
	140.023 
	181.555 
	199.410 
	195.914 
	
	

	CSLL 
	42.502 
	45.754 
	57.316 
	62.545 
	63.197 
	
	

	PIS/Pasep 
	30.830 
	40.372 
	47.738 
	51.065 
	51.773 
	
	

	Outras contribuições (4) 
	3.053 
	3.148 
	3.765 
	4.055 
	4.775 
	
	

	2. Receitas de entidades da Seguridade 
	13.765 
	14.693 
	20.147 
	14.974 
	19.093 
	
	

	Recursos Próprios do MDS 
	84 
	305 
	66 
	239 
	183 
	
	

	Recursos Próprios do MPS 
	1.063 
	267 
	708 
	819 
	608 
	
	

	Recursos Próprios do MS 
	2.338 
	2.700 
	3.433 
	3.858 
	4.312 
	
	

	Recursos Prórios do FAT 
	9.959 
	10.978 
	15.450 
	9.550 
	13.438 
	
	

	Taxas, multas e juros da Fiscalização 
	321 
	443 
	491 
	509 
	552 
	
	

	3. Contrapartida do Orç. Fiscal para EPU (5) 
	2.048 
	2.136 
	1.774 
	1.782 
	1.835 
	
	

	Receitas da Seguridade Social 
	374.644 
	      458.094 
	595.735 
	650.995 
	686.091 
	


VALORES CORRENTES (R$ milhões)

	DESPESAS REALIZADAS 
	       2008 
	            2010 
	            2012 
	         2013 
	         2014 

	

	1. Benefícios Previdenciários (1) 
	200.174 
	256.259 
	316.589 
	357.003 
	394.201 
	
	

	Previdenciários urbanos 
	159.565 
	199.461 
	243.954 
	274.652 
	303.541 
	
	

	Previdenciários rurais 
	39.997 
	55.473 
	71.135 
	80.355 
	88.703 
	
	

	Compensação previdenciária (6) 
	612 
	1.325 
	1.500 
	1.996 
	1.958 
	
	

	2. Benefícios assistenciais 
	15.641 
	22.234 
	30.324 
	33.869 
	37.598 
	
	

	Assistenciais - LOAS 
	13.748 
	20.380 
	28.485 
	32.119 
	35.942 
	
	

	Assistenciais - RMV 
	1.893 
	1.854 
	1.839 
	1.750 
	1.656 
	
	

	3. Bolsa família e outras transferências 
	10.605 
	13.493 
	20.543 
	24.004 
	26.162 
	
	

	4. EPU - Benefícios de Legislação Especial 
	2.048 
	2.136 
	1.774 
	1.782 
	1.835 
	
	

	5. Saúde: despesas do MS (7) 
	50.270 
	62.329 
	80.085 
	85.429 
	94.235 
	
	

	6. Assistência social: despesas do MDS (7) 
	2.600 
	3.994 
	5.659 
	6.227 
	7.020 
	
	

	7. Previdência social: despesas do MPS (7) 
	4.755 
	6.482 
	7.171 
	7.401 
	7.828 
	
	

	8. Outras ações da seguridade social 
	3.922 
	7.584 
	10.410 
	11.972 
	10.965 
	
	

	9. Benefícios FAT 
	20.690 
	29.195 
	39.950 
	46.561 
	51.833 
	
	

	10. Outras ações do FAT 
	726 
	560 
	541 
	505 
	522 
	
	

	Despesas da Seguridade Social 
	311.431 
	404.266 
	513.045 
	574.754 
	632.199 
	
	

	Resultado da Seguridade Social 
	63.213 
	53.828 
	82.690 
	76.241 
	53.892 
	
	


RECEITAS E DESPESAS DA SEGURIDADE SOCIAL EM % DO PIB 
(DADOS TOTAIS, COM TODAS AS FONTES DE RECEITA E DE DESPESA)

	RECEITAS REALIZADAS 
	              2008 
	               2010 
	                2012 
	                2013 
	              2014 

	1. Receita de  contribuições sociais 
	11,55 
	11,35 
	12,17 
	12,30 
	12,05 

	Receita Previdenciária 
	5,26 
	5,45 
	6,01 
	6,15 
	6,33 

	Cofins 
	3,86 
	3,60 
	3,85 
	3,87 
	3,55 

	CSLL 
	1,37 
	1,18 
	1,22 
	1,21 
	1,14 

	PIS/Pasep 
	0,99 
	1,04 
	1,01 
	0,99 
	0,94 

	Outras contribuições 
	0,10 
	0,08 
	0,08 
	0,08 
	0,09 

	2. Receitas de entidades da Seguridade 
	0,44 
	0,38 
	0,43 
	0,29 
	0,35 

	3. Contrapartida do Orç. Fiscal para EPU 
	0,07 
	0,05 
	0,04 
	0,03 
	0,03 

	Receitas da Seguridade Social 
	12,1 
	11,8 
	12,6 
	12,6 
	12,4 

	DESPESAS REALIZADAS 
	                             2008 
	                      2010 
	                       2012 
	                         2013 
	                         2014 

	1. Benefícios Previdenciários (todos,   urbanos e  rurais) 
	6,44 
	6,59 
	6,72 
	6,92 
	7,14 

	2. Benefícios assistenciais 
	0,50 
	0,57 
	0,64 
	0,66 
	0,68 

	3. Bolsa-Família e outras Transferências 
	0,34 
	0,35 
	0,44 
	0,47 
	0,47 

	4. EPU - Benefícios de Legislação Especial 
	0,07 
	0,05 
	0,04 
	0,03 
	0,03 

	5. Saúde: despesas do MS 
	1,62 
	1,60 
	1,70 
	1,66 
	1,71 

	6. Assistência social: despesas do MDS 
	0,08 
	0,10 
	0,12 
	0,12 
	0,13 

	7. Previdência social: despesas do MPS 
	0,15 
	0,17 
	0,15 
	0,14 
	0,14 

	8. Outras ações da seguridade social 
	0,13 
	0,20 
	0,22 
	0,23 
	0,20 

	9. Benefícios FAT 
	0,67 
	0,75 
	0,85 
	0,90 
	0,94 

	10. Outras ações do FAT 
	0,02 
	0,01 
	0,01 
	0,01 
	0,01 

	Despesas da Seguridade Social 
	10,0 
	10,4 
	10,9 
	11,1 
	11,5 

	Resultado da Seguridade Social 
	2,03 
	1,38 
	1,75 
	1,48 
	0,98 


(Apesa da redução na participação do PIB) A SEGURIDADE SOCIAL CONTINUA SUPERAVITÁRIA, 
MESMO NOS ANOS DE CRISE ECONÔMICA, 
GRAÇAS À SUA MULTIPLICIDADE DE FONTES 
(QUE TAMBÉM INCIDEM SOBRE O CAPITAL -  E NÃO APENAS SOBRE O SALÁRIO) – DEFINIDA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988
O BRASIL É PIONEIRO NESSE TIPO DE FINANCIAMENTO NA AMÉRICA LATINA.
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